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RESUMO 

Este trabalho tem o objetivo de fazer considerações gerais em relação à 

proposição legislativa denominada indicação, prevista no art. 113 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados; com a redução a ele dada pela Resolução 10, de 1991. Aborda a sua 

previsão regimental e possibilidades de utilização, particularmente a sua aplicação, entre 1992 e 

2005, em matéria de Direito Internacional Público. 

Palavras-chave: Indicação. Proposição legislativa. Câmara dos Deputados. Atuação parlamentar. 

Direito Internacional Público (1992-2005). 

 

 

 

ABSTRACT 

The focus of this study is to make general remarks about the legislative 

instrument called Indication, as foreseen in article 113 of the Statute of the Brazilian House of 

Representatives; as modified by Resolution 10, of 1991. It details its regimental approach, usage 

possibilities, particularly in the legislative scope of International Law, between 1992 and 2005. 

Key words: Indication. Legislative instrument. Brazilian House of Representatives. Parliamentary 

action. Intersection with International Law (1992-2005).  
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1 As comissões permanentes da Câmara dos Deputados, depois da Constituição de 1988, estão estabelecidas na 
Resolução nº 17, de 1989, da Câmara dos Deputados, tendo sido complementadas ou modificadas pelas Resoluções 
nº 10, de 1991; nº 25, de 1993; nºs 77 e 80, de 1995; nº 15, de 1996; nº 21, de 2001; nºs 27 e 29, de 2002; nº 20, de 
2004. 
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INDICAÇÃO PARLAMENTAR: PROPOSIÇÃO 

LEGISLATIVA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Maria Ester Mena Barreto Camino 

I. INTRODUÇÃO 

A proposição legislativa denominada Indicação está prevista no art. 113 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD)2. 

Até a aprovação da Resolução 10, de 1991, todavia, o âmbito regimental 

dessa proposição legislativa era restrito às hipóteses hoje previstas no § 2º do art. 113 do 

Regimento Interno, sendo expressamente vedada a alternativa que é altualmente preconizada no § 

1º do art. 113, introduzido no Regimento Interno pela Resolução nº 10, de 1991. 

Assim, a indicação é, atualmente uma proposição legislativa com dois 

âmbitos de abrangência possíveis: o primeiro deles, externo, destinado aos outros poderes de 

Estado; o segundo, interno, tendo como foco a própria Câmara dos Deputados.  

O escopo da indicação é externo, nos termos do art. 113, I, quando o 

deputado “sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o 

envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva”. Nessa hipótese, o procedimento legislativo 

pertinente está previsto no § 1º do mesmo artigo.  

Essa proposição legislativa é utilizada interna corporis quando o deputado, 

nos termos do inciso II do art 113, “sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado 

assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.”. Nesse caso, o objetivo é 

pró-ativo em relação à atuação da própria Câmara dos Deputados e o procedimento pertinente 

está detalhado no § 2º artigo 113. 

Na moldura jurídico–regimental atual do parágrafo primeiro, utilizaram-

se 33 indicações em 1991. Na outra ponta, em 2010, entre janeiro e setembro, foram apresentadas 

643 indicações parlamentares.3 

                                                           
2 Redação atual do art. 113 do RICD dada pela Resolução nº 10, de 1991, que alterou a Resolução nº 17, de 1989. 
3 Dados disponíveis em: http://www.camara.gov.br/proposicoes  

http://www.camara.gov.br/proposicoes
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II. A EVOLUÇÃO DA INDICAÇÃO NO REGIMENTO INTERNO 

Para melhor se poder visualizar a evolução da proposição legislativa 

denominada indicação, conveniente é comparar-se a previsão regimental original do art. 113, 

conforme constante da Resolução nº 17, de 1989, em sua versão original, com a alteração 

introduzida a respeito no Regimento Interno pela Resolução nº 10, de 1991: 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Resolução 17, de 19894 Resolução 10, de 1991 

Art. 113. Indicação é a proposição em que o Deputado sugere 
a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado 
assunto, visando à elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa 
da Câmara.  

§ 1º As indicações recebidas pela Mesa serão lidas em 
súmula, mandadas à publicação no Diário do Congresso Nacional 
e encaminhadas às Comissões competentes.  

§ 2º Os pareceres referentes a indicações deverão ser proferidos 
no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da Presidência da 
Comissão.  

§ 3º Se a Comissão, que tiver de opinar sobre indicação, 
concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá este os trâmites 
regimentais das proposições congêneres.  

§ 4º Se nenhuma Comissão opinar em tal sentido, o 
Presidente da Câmara, ao chegar o processo à Mesa, determinará 
o arquivamento da indicação, cientificando-se o Autor para que 
este, se quiser, ofereça projeto próprio à consideração da Casa.  

§ 5º Não serão aceitas, como indicação, proposições que 
objetivem:  

I - consulta a Comissão sobre interpretação e aplicação de lei;  

II - consulta a Comissão sobre ato de qualquer Poder, de seus 
órgãos e autoridades;  

III - sugestão, ou conselho, a qualquer Poder, a seus órgãos ou 
autoridades, no sentido de motivar determinado ato, ou de efetuá-lo 
de determinada maneira.5 

Art. 113 – Indicação é a proposição através da qual  
o Deputado: 

I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização 
de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a 
matéria de sua iniciativa exclusiva; 

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca 
de determinado assunto, visando a elaboração de projeto sobre 
matéria de iniciativa da Câmara. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, a indicação será objeto de 
requerimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado no 
Diário da Câmara dos Deputados. 

§ 2º Na hipótese do inciso II, serão observadas as seguintes 
normas: 

I - as indicações recebidas pela Mesa serão lidas em súmula, 
mandadas à publicação no Diário da Câmara dos Deputados  e 
encaminhadas às Comissões competentes; 

II - o parecer referente à indicação será proferido no prazo de 
vinte sessões, prorrogável a critério da Presidência da Comissão;  

II - se a Comissão que tiver de opinar sobre indicação concluir 
pelo oferecimento de projeto, seguirá este os trâmites regimentais das 
proposições congêneres; 

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal sentido, o 
Presidente da Câmara, ao chegar o processo à Mesa, determinará 
o arquivamento da indicação, cientificando-se o Autor para que 
este, se quiser, ofereça projeto próprio à consideração da Casa; 

V - não serão aceitas proposições que objetivem: 

a) consulta a Comissão sobre interpretação e aplicação de lei;  

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer Poder, de seus 
órgãos e autoridades. 

                                                           
4 Resolução nº 17, de 1989, publicada no Suplemento do Diário do Consumo Nacional, Seção I, de 22 de setembro 
de 1989, p. 3; republicada no suplemento ao Diário da Câmara dos Deputados de 15 de dezembro de 2005, p. 4, com 
texto consolidado, conforme determinação do Ato da Mesa nº 71, de 2005, retificada pelo Ato da Mesa nº 80, de 
2006, publicado no Suplemento ao Diário da Câmara dos Deputados de 27 de abril de 2006. 
5 Destaques acrescentados 
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É oportuno ressaltar-se, ainda, que a evolução legislativa ocorrida na 

Câmara dos Deputados para a indicação, enquanto proposição legislativa, não ocorreu no 

Senado Federal. O instrumento indicação, previsto no Regimento Interno do Senado Federal, 

continua tendo vedada a possibilidade de, através desse instrumento, efetuarem-se sugestões 

parlamentares a outro poder, evolução ocorrida na indicação na Câmara dos Deputados  para 

aprimoramento do sistema constitucional de freios e contrapesos a partir da sistemática da 

Constituição de 1988. 

O Regimento Interno do Senado Federal, nos seus arts. Arts. 224 a 227, 

assim dispõe a respeito da indicação: 

“Seção IV 

Das Indicações 

Art. 224. Indicação corresponde a sugestão de Senador ou comissão para que o 
assunto, nela focalizado, seja objeto de providência ou estudo pelo órgão competente da 
Casa, com a finalidade do seu esclarecimento ou formulaçãode proposição legislativa. 

Art. 225. A indicação não poderá conter: 

I – consulta a qualquer comissão sobre: 

a) interpretação ou aplicação de lei; 

b) ato de outro Poder; 

II – sugestão ou conselho a qualquer Poder. 

Art. 226. Lida no Período do Expediente, a indicação será encaminhada à 
comissão competente. (NR)11 

Art. 227. A indicação não será discutida nem votada pelo Senado. A 
deliberação tomará por base a conclusão do parecer da comissão. 

Parágrafo único. Se a indicação for encaminhada a mais de uma comissão e os 
pareceres forem discordantes nas suas conclusões, será votado, preferencialmente, o da 
que tiver mais pertinência regimental para se manifestar sobre a matéria. Em caso de 
competência concorrente, votar-se-á, preferencialmente, o último, salvo se o Plenário 
decidir o contrário, a requerimento de qualquer Senador ou comissão.” (destaques 
acrescentados)6 

III. ANÁLISE DA UTILIZAÇÃO DA INDICAÇÃO 

A indicação parlamentar  na Câmara dos Deputados surgiu e se tem 

desenvolvido inspirada no sistema de competências legislativas da Constituição Federal de 1988, 

tendo a natureza jurídica de uma proposição legislativa formal, como qualquer outra.  

                                                           
6 Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, publicada em conformidade com a Resolução nº 18, de 1989, 
consolidada até 2010, de acordo com as alterações constitucionais e legais posteriores. Publicada no Diário Oficial da 
União de 1º/12/2010, Seção 1, p. 4. Disponível em: www.senado,gov.br/legislação/reqsf 
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Deve-se ressaltar que não há um instrumento regimental, nos sistemas 

constitucionais anteriores, que tenha foco externo semelhante. Pode-se, portanto, dizer que o 

formato atual da indicação é fruto do renascimento da democracia no Brasil, tendo surgido como 

uma necessidade parlamentar de maior participação na implementação das políticas de Estado 

com o advento da Constituição cidadã7, de 4 de outubro de 1988. 

Com efeito, ao dispor a respeito das atribuições do Congresso Nacional, 

a Constituição de 1988, em seu art. 49, ao abordar as competências exclusivas do Congresso 

Nacional, elenca um rol de atribuições do Poder Legislativo, inclusive aquela de “fiscalizar e 

controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 

indireta” (inciso X), assim como a de “zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da 

atribuição normativa dos outros Poderes” (inciso XI). 

De outro lado, no art. 50 do texto constitucional, é previsto, como 

mecanismo de freios e contrapesos expresso, a possibilidade de serem convocados ministros de 

Estado, bem como quaisquer titulares de órgãos da administração pública diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem esclarecimentos ao Congresso Nacional, 

quer pessoalmente, quer sob a forma de resposta a requerimentos de informação que têm prazo 

constitucional fixado para resposta, configurando crime de responsabilidade a omissão ou a falta 

de veracidade nas informações fornecidas. 

Contrariamente ao requerimento de informações, não há previsão 

constitucional expressa para a indicação. Trata-se de um mecanismo de ação legislativa externa 

formal, criado pela Câmara dos Deputados, que o fez a partir da nova sistemática constitucional 

de atribuições legislativas,  em 1991, através da Resolução nº 10, da Câmara dos Deputados,  

sendo a única Casa do Congresso Nacional a dispor desse instrumento voltado aos demais 

poderes de Estado: o Senado Federal não teve a mesma inspiração e não tem previsão regimental 

de mecanismo congênere. Aliás, o Regimento Interno do Senado veta essa possibilidade 

expressamente.8 

O marco inicial de utilização das indicações, após a Constituição de 1988, 

é tímido. Apenas uma foi apresentada em 1989 e duas, em 1990, as três com foco interno. Em 

1991, ano em que surgiu a possibilidade da utilização  da indicação como proposição legislativa 

externa corporis, com a edição da Resolução 10, de 1991, (que deu nova redação  ao art. 113 do 

Regimento Interno), foram apresentadas 33 indicações no total, 21 das quais com foco externo, 

sendo ideias apresentadas pelo Parlamento ao Poder Executivo, sugestões de ação que, em dez 

desses 21 encaminhamentos, referiam-se a sugestões de criação de escolas técnicas ou agrícolas 

em localidades diversas. 

                                                           
7 A frase célebre de Ulysses Guimarães, que a exclamou, ao promulgar, como Presidente da Assembleia Nacional 
Constituinte, a nova Lei Maior. 
8 Art. 225 do RISF (Vide capítulo II deste estudo). 
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A partir de 1992, a apresentação de indicações parlamentares cresce 

exponencialmente  em número e em espectro de abrangência. 

Quando se compilam os dados, ano a ano, entre 1989 e 2010, verifica-se 

que o pico maior de apresentação de indicações aconteceu entre 2004 e 2006. 

A trajetória de apresentação das indicações pode ser visualizada em um 

gráfico, dispondo-se os dados referentes à apresentação dessas proposições legislativas 

apresentadas na Câmara dos Deputados, entre 1989 e 2009. 

Há um percurso fortemente ascendente até 2005, uma depressão entre 

2005 e 2007, nova linha ascendente a partir de 2007.  

Indicações apresentadas a partir da Constintuição de 1988
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Gráfico 1: Indicações apresentadas na Câmara dos Deputados entre 1989 e 2009 
Fonte: Sistema de tramitação legislativa, referente a projetos de lei e outras proposições. Disponível em: 

www.camara.gov.br/proposicoes  

 

Para a elaboração do Gráfico 1, buscou-se o número total de indicações 

apresentadas, ano a ano. Não se subtraiu, da informação obtida no sistema de tramitação de 

Projetos de lei e outras proposições, qualquer delas (indicações eventualmente retiradas, 

arquivadas, sobrepostas ou apensadas).Os dados referentes a 2010, ano que é eleitoral e ainda está 

em curso, não constam do gráfico: foram apresentadas 643 indicações entre janeiro e setembro.  

O total obtido, a partir dos dados coletados ano a ano, no período 1992 a 

2009, é de 21.714 indicações parlamentares.9 

O crescimento da utilização do instrumento indicação revela a sua 

aceitação, o que pode sinalizar uma maior busca de participação do deputado junto aos demais 

poderes de Estado para a implementação de políticas públicas consistentes, nos termos da ordem 

                                                           
9 Disponível em: www.camara.gov.br/proposicoes  Último acesso: 22 set. 2009 

http://www.camara.gov.br/proposicoes
http://www.camara.gov.br/proposicoes
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jurídica vigente, ou atuação parlamentar pontual para atender a diferentes demandas advindas das 

respectivas bases eleitorais.  

A eficácia, ou não, das indicações, assim como o seu leque de 

abrangência, vinculado a interesses mais amplos ou restritos, todavia, mereceria estudo específico. 

Em relação ao Gráfico 1, resta ao pesquisador, ainda, analisar a razão dos picos positivos e 

negativos: início e final de legislatura, anos eleitorais, períodos de crise? Essas questões, 

entretanto, dependem de comprovação e fogem ao foco deste trabalho. 

Fazendo-se um recorte temporal e escolhendo-se, para análise, um 

período de treze anos, entre 1992 e 2005, obtém-se um subconjunto de 13.401 indicações, 

apresentadas entre 1992 e 2005, se a pesquisa for feita no sistema de tramitação de Projetos de 

lei e outras proposições, a partir da página da Câmara. 10 

Essas 13.401 proposições refletem um conjunto de anseios práticos dos 

parlamentares da Câmara dos Deputados em relação a medidas de gestão a serem tomadas em 

cada dado período.  

Desejando-se saber quais delas poderiam refletir preocupação com 

política exterior ou Direito Internacional Público, decidiu-se elaborar uma tabela utilizando-se dez 

diferentes filtros para os assuntos abordados, escolhendo-se, para essa função, dez tópicos que 

fazem parte da rotina da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. 

Obteve-se, assim, do total de 13.401 indicações, um subconjunto de 425, 

não tendo sido feita, todavia, nenhuma análise para se verificar eventual superposição entre os 

dados levantados, ou seja, se as quatro indicações pertinentes ao assunto convênio, por exemplo, 

fazem parte do subgrupo pertinente a convênio internacional, ou se as quatorze indicações 

pertinentes a tratado já estão incluídas no conjunto de 106 indicações pertinentes a relações 

exteriores. 

Supondo-se que a quantidade de 425 indicações (do total de 13.401) seja 

pertinente a proposições diferentes, apresentadas entre 1992 e 2005, percebe-se, que apenas 3%  

dos temas objeto das indicações apresentadas na Câmara dos Deputados abordaram assuntos 

relativos a instrumentos internacionais, política externa e relações exteriores. 

                                                           
10 Disponível em: http://www2.camara.gov.br/proposicoes. Acessar o campo pertinente à Pesquisa Completa, 
informar o período 02/01/1992 a 31/12/2005 e colocar os filtros no campo destinado a Assunto. Acesso em 31 out. 
2009. Se, entretanto, esses mesmos dados forem buscados no banco de dados do Sistema de Informações 
Legislativas, SILEG, disponível na intranet da Câmara dos Deputados para pesquisadores cadastrados, obtém-se um 
total divergente de indicações para o mesmo período, qual seja 13.312 indicações, ou seja, 87 indicações a menos do 
que as constantes da informação obtida na outra fonte. Há, assim, uma divergência de aproximadamente 1,5% entre 
ambas as fontes, o que tanto pode significar indicações retiradas de tramitação, ou apensadas, como algum problema 
de alimentação dos sistemas, o que, todavia, também foge ao foco deste trabalho. Em face da divergência de dados, 
fez-se, então, a opção de utilizar, neste trabalho, o dado obtido a partir da página oficial da Câmara, que é mais 
elevado, ou seja, 13.401 indicações parlamentares, apresentadas entre 1992 e 2005. 

http://www2.camara.gov.br/proposicoes
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Tabela 1: Seleção, por assunto, de Indicações apresentadas entre 1992 e 2005, 
na Câmara dos Deputados, de um total geral de 13.401 

Filtros Número de Indicações 

Ato internacional 24 

Convenção 17 

Convênio 114 

Convênio internacional 4 

Internacional 133 

Memorando 0 

Protocolo 13 

Relações exteriores 106 

Tratado 14 

Política externa  

Total (sem verificação de eventuais 

superposições) 
 425 

Fonte: http://www2.camara.gov.br/proposicoes 

Qual seria a razão desse interesse inferior a 5%, que pode ser 

considerado pequeno, na apresentação de propostas relativas à política externa brasileira e aos 

atos internacionais firmados pelo Executivo, através de indicações parlamentares? 

Uma resposta tentativa a essa indagação é a de que o instrumento 

indicação no formato atual surgiu na Câmara dos Deputados apenas em 1991, no âmbito do 

sistema de competências atribuídas ao Congresso Nacional na Constituição de 1988 e vem sendo 

construído ao longo desses 22 anos, de forma paulatina e constante, mas sem estar 

suficientemente sedimentado. Afinal, o espaço histórico de duas décadas é muito pequeno, 

conquanto possa indicar tendências.  

Outra hipótese, talvez mais consistente, é a de que a atuação parlamentar 

tem foco predominantemente interno, com enorme leque de preocupações e problemas imediatos 

a enfrentar, decorrentes das variadas realidades do país, nos diferentes momentos que, não raro, 

se impõem avassaladores: qual, afinal, é o incêndio do dia, no processo de sedimentação 

democrática que tem de ser palmilhado passo a passo? 

 Ademais, talvez a preocupação com a interface entre a realidade interna 

e a externa não esteja, ainda, suficientemente visível ou tenha um foco menos imediato, exceto 

quando alguma crise acontece em outro quadrante do globo e desponta com repercussões 

imediatas na economia interna. 

Conquanto a utilidade da indicação enquanto instrumento de co-

participação parlamentar para a formatação de uma política externa mais transparente possa não 

estar suficientemente visível e o total de indicações apresentadas, nessa área, seja 

proporcionalmente pequeno, comparado aos outros assuntos abordados, a sua utilização, em 

matéria de política externa, tem crescido.  

http://www2.camara.gov.br/proposicoes
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Podem-se dispor os dados constantes da Tabela 1, referente ao espectro 

das indicações parlamentares em matéria de política externa, em um gráfico. Tem-se, assim, um 

estudo da predominância dos assuntos, no recorte temático de 3% do conjunto total de 

indicações apresentadas nesse período. 

0,18%

0,13%

0,86%

0,03%

1,00%

0,00%

0,10%

0,80%

0,11%

Ato internacional Convenção Convênio

Convênio internacional Internacional Memorando

Protocolo Relações exteriores Tratado

 

Gráfico 2: Seleção de indicações apresentadas, entre 1992 e 2005, por assunto 

Fonte: http://www2.camara.gov.br/proposicoes 
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Indicações de autoria de Comissões permanentes ou temporárias entre 1992 e 2005
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Gráfico 3: Indicações de autoria de Comissões permanentes ou temporárias 
Fonte: http://www2.camara.gov.br/proposicoes 
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Verifica-se, também, que a grande maioria das indicações tem sido 

apresentada individualmente, por deputados. Apenas 181, de um total de 13.401, foram as 

indicações apresentadas por Comissões permanentes da Câmara dos Deputados, entre 1992 e 

2005, o que se detalha no Gráfico 3. 

Não há, de outro lado, registro de indicação alguma apresentada, em 

conjunto, pelo plenário da Câmara dos Deputados. Essa seria uma iniciativa ainda pioneira. 

Na medida em que cresçam tanto a consciência parlamentar das 

possibilidades de utilização das indicações, quanto os processos de reivindicação social referentes 

a questões internacionais, tais como os problemas atinentes às guerras e à paz no mundo, à 

participação brasileira em forças de estabilização da ONU; à situação de estrangeiros no Brasil e, 

principalmente, de brasileiros no exterior, é plausível pensar-se que o número de indicações nessa 

seara crescerá, quer sejam propostas por deputados individualmente, quanto por comissões 

temporárias ou permanentes, havendo, ainda, a hipótese de terem, como autor, o próprio Plenário 

– por que não? Conquanto nunca tenha havido uma indicação de plenário, não há norma 

regimental que a impeça. 

Há, ainda, outro aspecto a ressaltar, em relação aos fundamentos 

constitucionais e regimentais que embasam a proposição legislativa denominada indicação.  

Da seqüência das previsões regimentais pertinentes à indicação e ao 

requerimento de informações no Regimento Interno da Câmara dos Deputados, previstos, 

respectivamente, nos arts. 113 e 114, pode-se, talvez, inferir que a intenção do legislador tenha 

sido a de prever, na indicação, um mecanismo de ação parlamentar mais brando, preliminar ao 

requerimento de informações, sempre mais contundente, que deve ser respondido em 30 dias, 

configurando a recusa, atraso ou omissão na prestação das informações solicitadas o tipo penal do 

crime de responsabilidade. 

A prática parlamentar, aliás, em matéria de Direito Internacional Público 

e Relações Exteriores tem revelado isso: são apresentadas indicações em determinado sentido ao 

Executivo e, quando nada acontece, sucedem-nas os requerimentos de informação. 

Assim ocorreu, quando da pressão legislativa exercida para que o Poder 

Executivo encaminhasse as Convenções de Ramsar (Convenção sobre Zonas Úmidas de 

Importância Internacional, especialmente como Habitat para Aves Aquáticas, assinada em 

Ramsar, Irã, em 1971) e de Basiléia (Convenção sobre o Controle Transfronteiriço de Resíduos 

Perigosos e sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, em 22 de março de 1989) fossem 

encaminhadas ao Congresso Nacional, o que, finalmente, ocorreu em 1992, pouco antes do início 

da Convenção das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro, em 1992.. 
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Fato semelhante foi registrado em relação ao Acordo sobre Salvaguardas 

Tecnológicas relacionadas à Participação dos Estados Unidos da América nos Lançamentos a 

partir do Centro de Lançamentos de Alcântara, no Maranhão, tendo sido apresentadas tanto 

indicações, sugerindo que a Mensagem 296, de 2001, que se transformou no PDC 1441, de 2001, 

fosse retirada do Congresso Nacional e renegociada em outras bases, quanto requerimentos de 

informação, indagando o porquê da não retirada.  

Nos dois primeiros casos, as convenções foram encaminhadas ao 

Congresso Nacional, aprovadas no Parlamento em três meses e ratificadas alguns anos mais tarde. 

No terceiro caso, nada aconteceu e o PDC 1441, de 2001, continua em tramitação, pronto para a 

pauta, na CCJC, desde 2002. 

A indicação parlamentar, de outro lado, tem-se revelado bastante útil 

quando, após a ratificação de um determinado instrumento internacional (assinatura, aprovação 

legislativa, promulgação, publicação e depósito), algum parlamentar deseje retirá-la da ordem 

jurídica brasileira interna. Nessa hipótese, a utilização da projeto de decreto legislativo para 

revogar o decreto legislativo que a ele tenha concedido aprovação é inviável, pois o decreto 

legislativo que tenha concedido aprovação a instrumento internacional cuja ratificação tenha 

sido concluída com base nessa aprovação legislativa é ato jurídico perfeito do poder 

legislativo vinculado à Mensagem do Presidente da República que tenha encaminhado a matéria 

ao Congresso Nacional.  

Assim, a denúncia desse pacto internacional sub censura deverá seguir o 

rito proposto para tanto no próprio ato internacional, padecendo de vício de iniciativa qualquer 

proposta legislativa normativa nesse sentido. O que, então, poderia o parlamentar fazer em 

relação aos compromissos internacionais do país que desejasse ver revogados, que já tivessem 

sido validados pelo legislativo e cujos processos de ratificação tivessem sido concluídos? Poderia 

apresentar indicação parlamentar, sugerindo ao Poder Executivo que tomasse as providências 

necessárias para a denúncia do ato internacional, segundo as regras estabelecidas no referido 

instrumento. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1. A indicação é a proposição legislativa da Câmara dos Deputados 

prevista no art. 113 do seu Regimento Interno (Resolução 17, de 1989, com a redação dada ao 

dispositivo pela Resolução nº 10, de 1991), que tem contornos e rito regimental próprios, 

podendo ter foco externo (inciso I) ou interno (inciso II). Com foco externo, é instrumento 

legislativo utilizado em ritmo crescente,  na Câmara dos Deputados, desde a sua criação e inserção 

no Regimento Interno, em 1991. 
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2. A previsão regimental da indicação, no art. 113 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, precede àquela do requerimento de informações, constante do artigo 

seguinte, art. 114 do mesmo diploma legal, sendo que esse último tem assento constitucional (art. 

50, § 2º da Constituição), o que não acontece com a indicação. 

3. O substrato jurídico da indicação é sugerir ação e aquele do 

requerimento de informações é obter dados, que devem ser fornecidos sob pena de crime de 

responsabilidade. 

4. A apresentação de indicação, na condição de um instrumento mais 

brando, que tem o foco de fazer sugestões, pode anteceder, àquela do requerimento de 

informações, mais contundente, que deve ser respondido em um dado prazo, sob pena de 

responsabilidade. 

5. A indicação não se limita, todavia, a preparar terreno para o 

requerimento de informações, tendo espectro de atuação muito mais amplo, que abrange todas as 

hipóteses de ação parlamentar nas várias áreas, na interface da ação legislativa com aquela dos 

demais poderes de Estado. 

6. Desperta curiosidade o fato de que, sendo bastante utilizada na 

Câmara dos Deputados, a indicação inexista no Senado Federal, enquanto proposição legislativa 

formal com foco externo: o que, na Câmara, são indicações externas, no Senado, são 

correspondências enviadas pelos Senadores aos demais poderes. 

A previsão regimental existente no Senado Federal para a indicação é 

idêntica à que existia na Câmra dos Deputados até a alteração feita no Regimento Itnerno pela 

Resolução nº 10, de 1991. (vide capítulo II deste estudo) 

7.  No formato regimental atual, a indicação pode ser apresentada 

individualmente, por deputado, ou em conjunto, por comissões permanentes, temporárias ou 

mistas, desde que, na hipótese das Comissões mistas, deputados e senadores apresentem na 

Câmara dos Deputados, uma vez que o Senado Federal não tem previsão regimental para a 

indicação com foco externo. 

8. Conquanto ainda não tenha ocorrido caso de apresentação de 

indicação conjunta pelo Plenário da Câmara dos Deputados, não há impedimento regimental para 

que tal ocorra. Em tese, seria uma sugestão de ação que, teoricamente, teria maior peso 

proporcional: seria uma espécie de recado legislativo para uma tomada de posição, em 

determinado sentido, em outro poder que, desconsiderada, poderia, dentro dos limites 

constitucionais, ser transformada em uma outra proposição legislativa que estivesse no âmbito de 

competência e atuação do Poder Legislativo. 

9. A indicação, nos termos do inciso I, do art. 113, do Regimento Interno 

pode ser utilizada tanto para veicular uma idéia ou demanda, como para encaminhar uma simples 
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proposta advinda do legislativo e dirigida a outro poder, quanto como um instrumento de ação do 

sistema constitucional de freios e contrapesos, uma vez que pode não só sugerir ações, como 

lembrar limites, dentro dos preceitos constitucionais pertinentes. Na hipótese do inciso II, pode, 

nessa mesma linha de raciocínio, servir, também, como uma espécie de instrumento de 

autorregulamentação, que poderá resultar em projeto de lei ou de outra proposição. 
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